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Entidade Adjudicante

Designação do programa
Formulário de candidatura a uma subvenção

Convite à apresentação de propostas limitado

Rubrica(s) orçamental/orçamentais: número(s) ou
9.º Fundo Europeu de Desenvolvimento
Referência: número do convite à apresentação de propostas
Prazo para a apresentação das candidaturas: data
	Nome do candidato:
	


	Processo nº

Fase 1
	

	(reservado à administração)


ADVERTÊNCIA

 Todos os dados pessoais (nome, endereço, CV, etc.) mencionados na candidatura serão tratados em conformidade com o Regulamento (CE) nº 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de Dezembro de 2000, relativo à protecção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos comunitários e à livre circulação desses dados.  As suas respostas ao questionário são necessárias para avaliar a sua candidatura à subvenção e serão utilizadas exclusivamente para esse fim pelo serviço responsável pelo programa comunitário a título do qual a subvenção é concedida. Mediante pedido, os dados pessoais podem ser‑lhe enviados a fim de os poder corrigir ou completar. Para qualquer esclarecimento relativo aos dados pessoais, deve contactar o serviço da Comissão Europeia indicado para o envio das candidaturas. Os beneficiários podem apresentar queixa relativamente ao tratamento dos seus dados pessoais junto da Autoridade Europeia para a Protecção de Dados (JO L 8 de 12.1.2001)
 
Leia e preencha atentamente o presente formulário, em conformidade com as orientações destinadas aos candidatos.

Chamamos a atenção para o facto de procedimento ter sido alterado. Só se o seu documento de síntese for pré‑seleccionado, é que será convidado a enviar a sua candidatura definitiva, que será sujeita ao processo de avaliação. A verificação da conformidade com os critérios de elegibilidade só será efectuada relativamente às candidaturas definitivas que tenham sido seleccionadas em função da pontuação obtida na fase de avaliação técnica, com base nos documentos comprovativos que serão exigidos pela Entidade Adjudicante, na declaração assinada pelo candidato e enviada juntamente com o documento de síntese, assim como na segunda versão enviada juntamente com a candidatura definitiva.

I.
Acção:

1. Descrição

1.1 Designação


1.2 Localização


País(es), região/regiões, localidade(s)

1.3 Custo da acção e montante solicitado à Entidade Adjudicante

	Montante total dos custos da acção elegíveis
	Montante solicitado à <Entidade Adjudicante>
	% do total dos custos da acção elegíveis

	 Em euros
	 Em euros
	 %


Nota importante: Para calcular a percentagem (%) do total dos custos da acção elegíveis divide-se o montante solicitado à Entidade Adjudicante pelo total dos custos da acção elegíveis e multiplica-se o resultado por 100. 
Se nas orientações destinadas aos candidatos estiver previsto o financiamento da totalidade dos custos da acção pela Entidade Adjudicante, deve justificar o seu pedido de financiamento integral e demonstrar que este é fundamental para a execução da acção.
Recorda‑se que os montantes referentes ao custo da acção e à contribuição solicitada à Entidade Adjudicante devem ser expressos em euros
. 
1.4 Resumo


1 página no máximo
.
	Duração da acção
	… meses

	Objectivos da acção
	Objectivo(s) global/ globais

Objectivo específico

	Parceiro(s)
	

	Grupo(s)-alvo


	

	Beneficiários finais


	

	Resultados esperados
	

	Principais actividades
	


Indicar claramente, consoante o caso, em que sector, tema ou área geográfica, previstos no convite à apresentação de propostas, se integra a acção proposta.
1.5 Objectivos

1 página no máximo. Descreva o(s) objectivo(s) global/globais para os quais a acção contribui, bem como os objectivos específicos da acção a realizar.
1.6 Justificação


3 páginas no máximo. Desenvolva os seguintes aspectos:
1.6.1 Adequação da acção aos objectivos e prioridades do programa

1.6.2 Identificação das necessidades manifestas e dos obstáculos no(s) país(es) abrangidos ou na região/ em regiões específica(s). 
1.6.3 Descrição do(s) grupo(s)‑alvo e dos beneficiários finais incluindo uma estimativa do número.

1.6.4 Justificação da selecção do(s) grupo(s)‑alvo e dos beneficiários finais e identificação das necessidades e obstáculos. Contributo da acção para a satisfação das necessidades do(s) grupo(s)-alvo e dos beneficiários finais.
1.7 Descrição minuciosa das actividades


9 páginas no máximo.  Deve indicar o título e fazer uma descrição minuciosa de cada actividade destinada a obter os resultados, justificando a escolha das actividades e indicando, se for caso disso, o papel a desempenhar por cada parceiro (ou associado ou subcontratante). A descrição minuciosa das actividades não deve ser confundida com o plano de acção (ver secção 1.9).
1.8 Metodologia


4 páginas no máximo.  Desenvolva os seguintes aspectos:
1.8.1 Métodos de execução e justificação da metodologia proposta.

1.8.2 Se a acção proposta der continuidade a uma acção anterior, descrever de que forma a acção proposta aproveitará os resultados dessa acção anterior.

1.8.3 Se a acção estiver integrada num programa mais vasto, indicar as modalidades dessa integração ou de que modo é assegurada a coordenação com esse programa. Especificar as sinergias potenciais com outras iniciativas, nomeadamente, com iniciativas da CE.
1.8.4 Procedimentos de acompanhamento e de avaliação interna/externa.

1.8.5 Descrição do papel e das modalidades de participação dos diversos intervenientes na acção (parceiros locais, grupos‑alvo, entidades locais, etc.), justificando a repartição dos papéis preconizada. 
1.8.6 Descrição da equipa proposta para a execução da acção (por função: nesta rubrica não é necessário indicar os nomes das pessoas em questão).
1.8.7 Principais meios de execução da acção propostos (equipamento, outros recursos materiais…)

1.9 Duração e plano de acção


A duração da acção será de ___ meses.

Nota: O plano de acção indicativo não deve mencionar datas reais; começar por “mês 1”, "mês 2”, etc. Recomenda‑se aos candidatos que prevejam uma margem de segurança no plano de acção proposto. O plano de acção não deve conter descrições minuciosas das actividades, apenas os seus títulos (que devem ser os mesmos que os referidos na secção 1.7). Os meses em que não estejam previstas actividades devem ser igualmente indicados no plano de acção e incluídos na duração da acção.
O plano de acção para o primeiro ano de execução deve conter uma descrição suficientemente pormenorizada das fases de preparação e de execução de cada actividade. Os planos de acção para cada um dos anos seguintes (dependendo da duração da acção) podem ser mais genéricos, devendo apenas conter uma enumeração das principais actividades previstas para esses anos. Posteriormente, será necessário apresentar um plano de acção mais pormenorizado para cada um dos anos seguintes antes da recepção dos novos pagamentos de pré‑financiamento, em conformidade com o disposto no n° 1 do artigo 2° das condições gerais do contrato de subvenções (ver Anexo F das orientações destinadas aos candidatos).
O plano de acção deve ser elaborado com base no seguinte modelo:

	Ano 1

	
	                   Semestre 1
	               Semestre 2
	

	Actividade
	1º mês
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12
	Organismo de execução

	Exemplo
	exemplo
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Exemplo

	Actividade de preparação 1 (designação)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Parceiro local 1

	Actividade de execução 1 (designação)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Parceiro local 1

	Actividade de preparação 2 (designação)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Parceiro local 2

	Etc.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	Para os anos seguintes:

	Actividade
	Semestre 3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	Organismo de execução

	Exemplo
	exemplo
	
	
	
	
	
	
	
	exemplo

	Actividade de execução 1 (designação)
	
	
	
	
	
	
	
	
	Parceiro local 1

	Actividade de execução 2 (designação)
	
	
	
	
	
	
	
	
	Parceiro local 2

	Actividade de preparação 3 (designação)
	
	
	
	
	
	
	
	
	Parceiro local 1

	Etc.
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


2. Resultados esperados

2.1 Estimativa do impacto nos grupos‑alvo/beneficiários


2 páginas no máximo.  Descreva de que modo a acção contribuirá para:
2.1.1 uma melhoria da situação dos grupos‑alvo/beneficiários

2.1.2 o reforço das capacidades técnicas e de gestão dos grupos‑alvo e/ou dos parceiros (se for caso disso)

2.2 Resultados concretos


1 página no máximo. É necessário ser específico e, se possível, quantificar os resultados. Deve indicar nomadamente as publicações previstas.
2.3 Efeitos multiplicadores


1 página no máximo. Descrever as possibilidades de reprodução e de difusão dos resultados da acção.
2.4 Sustentabilidade


3 páginas no máximo. Estabeleça uma distinção entre as seguintes três dimensões da sustentabilidade:
2.4.1 Financeira (Como serão financiadas as actividades após o termo da subvenção?)

2.4.2 Institucional (As estruturas que permitem a execução das actividades continuarão a existir uma vez concluída a acção? Haverá uma “apropriação” local dos resultados do projecto?)
2.4.3 Política, se for caso disso (Qual será o impacto estrutural da acção - a acção, por exemplo, conduzirá a uma melhoria da legislação, dos códigos de conduta, dos métodos, etc.?)

2.5 Quadro lógico


Preencher o Anexo C
.
3. Orçamento da acção

Preencher o Anexo B (folha 1) das orientações destinadas aos candidatos, para a duração total da acção e para os primeiros 12 meses. Para mais informações, consulte as orientações destinadas aos candidatos a subvenções (secção 2.1.4).
4. Fontes de financiamento previstas

Preencher o Anexo B (folha 2) das orientações destinadas aos candidatos com as informações referentes às fontes de financiamento da acção previstas. 
Note‑se que há duas folhas diferentes a preencher.

Contribuições em géneros

Indicar abaixo as contribuições em géneros que sejam eventualmente asseguradas pelo candidato, pelos seus parceiros ou provenientes de outras fontes (especifique), se for caso disso (1 página, no máximo)

II.
CANDIDATO

1. Identidade

	Identificação oficial:


	

	Acrónimo:


	

	Ficha de identificação jurídica


	

	A parte do quadro a seguir deve ser preenchida somente se os dados tiverem sido alterados após a data da apresentação do documento de síntese



	Sede:


	

	Endereço postal:


	

	Número de telefone: Indicativo do país+indicativo da localidade + número
	

	Número de fax: Indicativo do país+indicativo da localidade + número
	

	Endereço do correio electrónico da organização:
	

	Sítio Internet da organização:
	

	Pessoa de contacto para a acção:
	

	Endereço de correio electrónico da pessoa de contacto:
	


As alterações de endereço, número de telefone ou de fax e, em especial do endereço electrónico (e-mail) devem ser notificados, por escrito, à Entidade Adjudicante. A Entidade Adjudicante não pode ser considerada responsável caso não tenha a possibilidade de contactar o candidato.
2. 
Dados bancários

Antes da assinatura do contrato de subvenção, os candidatos seleccionados devem fornecer uma ficha de identificação financeira, com base na minuta do Anexo E das orientações destinadas aos candidatos, certificada pelo banco previsto para depósito dos pagamentos.

3. Descrição do candidato

3.1 Data da criação da organização e data do início das actividades


3.2 Principais actividades actuais da organização


3.3 Lista dos membros do conselho de administração/comité de direcção da organização.


	Nome
	Profissão
	Nacionalidade
	Função
	Tempo de serviço (anos) no conselho de administração/comité de direcção

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


4. Capacidade de gestão e de execução das acções

4.1 Experiência em acções idênticas


1 página no máximo por acção. Descrição pormenorizada das acções cuja gestão foi assegurada pela organização nos últimos cinco anos nos domínios cobertos pelo presente programa. Indicar para cada acção os seguintes aspectos:
4.1.1 Objecto e localização de cada acção

4.1.2 Os resultados de cada acção 

4.1.3 Papel da organização (organização líder, organização parceira) e nível de participação na acção

4.1.4 Os custos da acção 

4.1.5 Contribuição de outros dadores (nome, montante da contribuição)

Estas informações destinam‑se a avaliar se a organização candidata possui experiência e estabilidade suficientes no domínio da gestão de acções de dimensão comparável e no mesmo sector que a acção a que se destina a subvenção.

4.2 Recursos


3 páginas no máximo. Descrição pormenorizada dos vários recursos à disposição da organização candidata, nomeadamente:
4.2.1 O rendimento anual auferido nos últimos três anos, com indicação para cada ano, se for caso disso, do nome dos principais fornecedores de fundos e da parte do rendimento anual que corresponde à respectiva contribuição

4.2.2  Dados financeiros: apresentar as informações no quadro infra com base nas contas de gestão e no balanço do último exercício encerrado da organização candidata.

	Ano
	Volume de negócios ou equivalente
	Rendimento líquido ou equivalente
	Orçamento ou saldo total do balanço
	Percentagem de participação
	Dívidas a médio e longo prazo
	Dívidas a curto prazo (< 1 ano)

	N
	
	
	
	
	
	

	N-1
	
	
	
	
	
	

	N-2
	
	
	
	
	
	


Eventuais garantias prestadas por terceiros:

Outros factores que demonstrem a viabilidade financeira, bem como eventuais riscos ou incertezas associados à execução.


Além disso, se a subvenção solicitada for superior a 500 000 euros (100 000 euros no caso de uma subvenção de funcionamento), deve ser apresentado um relatório de auditoria externa elaborado por um auditor
. Esta obrigação não é aplicável às organizações internacionais
, nem aos organismos públicos
, nem oas institutos de ensinn secundário e superior.
:
4.2.3 O número de efectivos a tempo inteiro e a tempo parcial, repartidos por categoria (por exemplo, número de gestores da acção, de contabilistas, etc.).

4.2.4 Equipamento e instalações.

4.2.5 Outros recursos (por exemplo, pessoal voluntário, organizações associadas, redes que possam eventualmente contribuir para a execução da acção).

Estas informações serão utilizadas para determinar se a organização candidata possui recursos suficientes para executar uma acção da dimensão da acção abrangida pelo pedido de subvenção.

5. Outros pedidos apresentados às instituições europeias, ao Fundo Europeu de Desenvolvimento (FED) ou aos Estados‑Membros da União Europeia

5.1 Subvenções, contratos ou empréstimos das instituições europeias, do FED ou dos Estados‑Membros da UE obtidos durante os últimos três anos. O candidato pode indicar somente as acções no domínio abrangido pela acção proposta.

	País de intervenção
	Rubrica do orçamento CE, FED ou Estados-Membros da UE
	Montante (EUR)
	Ano de obtenção

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


5.2 Pedidos de subvenção apresentados (ou prestes a sê-lo) às instituições europeias, ao FED ou aos Estados-Membros da UE durante o ano em curso. O candidato pode indicar somente as acções no domínio abrangido pela acção proposta.
	País de intervenção
	Rubrica do orçamento CE, FED ou Estados-Membros da UE
	Montante solicitado (EUR)

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


Nota importante: Se, APÓS a apresentação da presente candidatura, tiver obtido uma subvenção anteriormente solicitada a um serviço da Comissão, que não o competente para a presente candidatura, ou a outras instituições comunitárias, deve notificar de imediato esse facto ao serviço competente para a presente candidatura. 
III.
parCEIROS DO CANDIDATO QUE PARTICIPARÃO NA ACÇÃO

1. Descrição dos parceiros

Esta secção deve ser preenchida relativamente a cada organização parceira na acepção da secção 2.1.2 das orientações destinadas aos candidatos. Não devem ser mencionadas eventuais organizações associadas na acepção da mesma secção 2.1.2. O quadro pode ser copiado tantas vezes quantas as necessárias para permitir a inclusão de mais parceiros.
	
	Parceiro 1

	Denominação jurídica completa (firma)
	

	Nacionalidade
	

	Estatuto jurídico
	

	Sede
	

	Pessoa de contacto
	

	Número de telefone
	

	Número de fax
	

	Endereço electrónico
	

	Número de trabalhadores
	

	Outros recursos pertinentes
	

	Experiência em acções similares relacionada com o papel a desempenhar na execução da acção proposta
	

	Antecedentes de cooperação com o candidato
	

	Papel e participação na preparação da acção proposta
	

	Papel e participação na execução da acção proposta
	


Nota importante: O formulário de candidatura à subvenção deve ser acompanhado por uma declaração de parceria devidamente assinada e datada pelo principal candidato e por cada parceiro, com base na minuta que figura na página seguinte.
2. Declaração de parceria

Nota importante: Esta declaração deve ser apresentada por cada parceiro.
A parceria é uma relação concreta entre duas ou mais organizações que implica uma partilha de responsabilidades na execução da acção financiada pela Entidade Adjudicante. Para assegurar a correcta execução da acção, a Entidade Adjudicante solicita a todos os parceiros que subscrevam os princípios das boas práticas de parceria a seguir indicados.
1. Antes de apresentarem a candidatura à Entidade Adjudicante, todos os parceiros devem ler o formulário de candidatura e compreender qual será o seu papel na acção.

2. Todos os parceiros devem ler a minuta do contrato de subvenção e, nomeadamente, as obrigações que lhes incumbem por força do contrato se a subvenção lhes for atribuída. Devem autorizar o candidato principal a assinar o contrato com a Entidade Adjudicante, bem como a representá-los em todos os trâmites com a Entidade Adjudicante no contexto da execução da acção.
3. O candidato deve consultar regularmente os seus parceiros e mantê‑los devidamente informados dos progressos realizados atinentes à acção.

4. Todos os parceiros devem receber cópias dos relatórios – narrativo e financeiro – elaborados pela Entidade Adjudicante.

5. Qualquer eventual alteração substancial da acção (por exemplo, actividades, parceiros, etc.) deve ter o acordo dos parceiros antes da respectiva proposta à Entidade Adjudicante. Em caso de desacordo, o candidato deve mencionar esse facto quando da comunicação das alterações à Entidade Adjudicante com vista à sua aprovação.
6. Se a sede do beneficiário não estiver estabelecida no país onde a acção será executada, os parceiros devem chegar a acordo, antes do termo de execução da acção, quanto à partilha equitativa do equipamento, veículos e bens da acção adquiridos com a subvenção da UE entre os parceiros locais ou os beneficiários finais da acção.

Nós, abaixo assinados, declaramos ter lido e aprovar o teor da proposta apresentada à Entidade Adjudicante. Comprometemo‑nos a respeitar os princípios das boas práticas de parceria.
	Nome:
	

	Organização:
	

	Funções:
	

	Assinatura:
	

	Data e local:
	


Iv.

ORGANIZAÇÕES ASSOCIADAS COM O CANDIDATO QUE PARTICIPARÃO NA ACÇÃO
Descrição da acção

Esta secção deve ser preenchida relativamente a cada organização associada na acepção da secção 2.1.2 das orientações destinadas aos candidatos. O quadro pode ser copiado tantas vezes quantas as necessárias para permitir a inclusão de mais associados.
	
	Associado 1

	Denominação jurídica completa (firma)
	

	Nacionalidade
	

	Estatuto jurídico
	

	Sede
	

	Pessoa de contacto
	

	Número de telefone
	

	Número de fax
	

	Endereço electrónico
	

	Número de trabalhadores
	

	Outros recursos pertinentes
	

	Experiência em acções similares relacionada com o papel a desempenhar na execução da acção proposta
	

	Antecedentes de cooperação com o candidato
	

	Papel e participação na preparação da acção proposta
	

	Papel e participação na execução da acção proposta
	


V.
LISTA DE controlo

Ref + DESIGNAÇÃO DO CONVITE + RUBRICA ORÇAMENTAL
CONVITE à APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS LIMITADO – PARTE 2

	DADOS ADMINISTRATIVOS
	A preencher pelo candidato

	Nome do candidato
	

	Número de referência atribuído à proposta na primeira fase
	

	Designação da proposta
	

	ANTES DE ENVIAR A SUA PROPOSTA, VERIFIQUE SE CADA UM DOS ELEMENTOS SEGUIDAMENTE REFERIDOS ESTÃO COMPLETOS E EM CONFORMIDADE COM OS SEGUINTES CRITÉRIOS


	A preencher pelo candidato
	A preencher pela Entidade Adjudicante



	
	Sim
	Não
	Sim
	Não

	1. Utilizou o formulário de candidatura à subvenção publicado no convite à apresentação de propostas


	
	
	
	

	2. Contém a sua candidatura em disquete ou CD‑Rom


	
	
	
	

	3. A candidatura está redigida em espanhol, francês, inglês ou português


	
	
	
	

	4. Contém um original e x cópias
	
	
	
	

	4. Cada parceiro completou e subscreveu a declaração de parceria, estando todas as declarações de parceria incluídas na candidatura (se for caso disso)
.

	
	
	
	

	5. Contém o orçamento que foi elaborado com base no modelo exigido e expresso em €.
	
	
	
	

	6. Contém o quadro lógico preenchido
	
	
	
	

	7. Contém a declaração do candidato preenchida e assinada
	
	
	
	


VI. DECLARAÇÃO DO CANDIDATO
	O candidato declara que:

As informações constantes da candidatura à subvenção e na presente declaração são exactas e não diferem das constantes do documento de síntese apresentado na primeira fase do presente convite à apresentação de propostas. Estou consciente de que qualquer alteração em qualquer das candidaturas que não seja notificada à Entidade Adjudicante pode dar origem à exclusão da candidatura apresentada.
Especificar as eventuais alterações:



	B. ASSINATURA:

	Eu, abaixo assinado, pessoa responsável no âmbito da organização candidata pela acção a realizar, declaro que as informações constantes da presente declaração são exactas.

Data                                                                 
Nome:                                                                                    Assinatura:
Função:




V. GRELHA DE AVALIAÇÃO

(USO RESERVADO À ENTIDADE ADJUDICANTE)

	
	YES
	NO

	1. O prazo foi respeitado


	
	

	2. A candidatura está em conformidade com todos os critérios mencionados na lista de controlo (secção V do formulário de candidatura).


	
	

	A verificação da lista de controlo foi efectuada por....em (data)...



	DECISÃO 1: Após a verificação da conformidade administrativa, a comissão de avaliação decidiu recomendar a candidatura para a fase de avaliação técnica
(Caso contrário, registar as razões, no CRIS - na grelha de verificação da conformidade administrativa, no relatório correspondente - bem como nos ofícios a enviar aos candidatos)


	
	

	DECISÃO 2: Após uma selecção provisória das candidaturas que foram ordenadas em função da pontuação obtida, bem como da dotação financeira disponível, a comissão de avaliação decidiu recomendar que a candidatura passe à fase de verificação da elegibilidade.
(Caso contrário, registar as razões, no CRIS - na grelha da avaliação técnica – incluindo uma ficha de avaliação destinada aos peritos e às delegações, no relatório sobre a avaliação técnica – e mencionar essas razões na carta a enviar aos candidatos).


	
	

	                              B. A comissão de avaliação recomendou que a candidatura incluída na lista de reserva fosse sujeita à verificação da elegibilidade, caso as candidaturas seleccionadas provisoriamente, ordenadas em função da pontuação obtidas, bem como da dotação financeira disponível não sejam consideradas elegíveis.

(Caso contrário, registar as razões, no CRIS - na grelha de avaliação técnica – incluindo uma ficha de avaliação destinada aos peritos e às delegações, no relatório sobre a avaliação técnica - e mencionar essas razões na carta a enviar aos candidatos).


	
	

	3. Os documentos comprovativos enumerados adiante, apresentados pelo candidato e pelo(s) parceiros (se for caso disso), em conformidade com as orientações (secção 2.2.5) preenchem os critérios de elegibilidade.

	a. Estatutos do candidato
	
	

	b. Estatutos ou acto de constituição de cada organização parceria
	
	

	c. Relatório de auditoria externa (se for caso disso)


	
	

	d. Ficha de identificação jurídica (ver anexo E) devidamente preenchida e assinada pelo candidato e acompanhada dos comprovativos exigidos
	
	

	e. Ficha de identificação financeira conforme ao modelo do anexo  F
	
	

	f. Cópia das contas mais recentes do candidato
	
	

	A verificação da lista de controlo foi efectuada por...... …em (data) ………………………………….

	DECISÃO 3: Após a verificação da elegibilidade de acordo com os critérios previstos nas orientações, a comissão de avaliação seleccionou a candidatura para financiamento
(Caso contrário, registar as razões no CRIS, na grelha de verificação da elegibilidade e no relatório correspondente - e mencionar essas razões na carta a enviar aos candidatos)
	
	


�  Não incluir nas orientações referentes aos convites à apresentação de propostas no âmbito da gestão descentralizada.


�	No caso de a Entidade Adjudicante ser um organismo da Comunidade Europeia.


�	O número de páginas indicado não pode ser ultrapassado, mas pode ser inferior se o montante da subvenção a conceder for reduzido. Nota importante: as notas de rodapé são meramente explicativas, não devendo ser reproduzidas nos formulários de candidatura. 


�	Os "grupos-alvo" são as entidades/grupos que beneficiarão de forma directa com a execução do projecto, em termos de finalidade do projecto.


�      Por “beneficiários finais” entendem-se os destinatários que beneficiam de um projecto  a longo prazo quer se trate da população em geral quer de um sector em sentido lato. 	


�	Para mais informações, deve seguir o endereço: 	�HYPERLINK "http://europa.eu.int/comm/europeaid/qsm/documents/pcm_manual_2004_en.pdf"��http://europa.eu.int/comm/europeaid/qsm/documents/pcm_manual_2004_en.pdf�





� Se o candidato tiver anteriormente celebrado um contrato com a Comissão Europeia.


�	Se o país de estabelecimento não estiver enumerado no nº 1 da secção 2.1.1 das orientações, deve indicar as razões do seu estabelecimento no país indicado 


�	Inserir somente se aplicável, em função do montante da subvenção a conceder no âmbito do convite à apresentação de propostas.


�	Inserir nos casos em que as organizações internacionais são elegíveis para o convite à apresentação de propostas.


�	Inserir somente se os organismos públicos forem elegíveis para o convite à apresentação de propostas e se a Entidade Adjudicante, em função da sua análise dos riscos de gestão, isentar desta obrigação os organismos públicos.


�    Inserir nos casos em que estes institutos são elegíveis para o convite à apresentação de propostas, e se a Entidade Adjudicante, em função da sua análise dos riscos de gestão, isentar desta obrigação os organismos públicos.


� Indicar “Não aplicável” (NA), se não tiver parceiros.


� Indicar “Não aplicável” (NA), se no âmbito desta subvenção não for exigido o relatório de auditoria.  (Subvenção < 300 000€ - Subvenção de funcionamento < 75 000€)
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